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PORTARIA TRT 18ª Nº 1864/2026  
  
 

PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA DO TRABALHO  
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO DIRETORIA-GERAL 

SECRETARIA DE SAÚDE
 

Dispõe sobre a organização e a prestação dos serviços de assistência nutricional no
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 

 
O    DESEMBARGADOR-PRESIDENTE    DO    TRIBUNAL    REGIONAL    DO  

TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo
PROAD nº 14.809/2026, 

 
CONSIDERANDO que a saúde é direito fundamental e que a promoção da saúde nutricional e alimentar é indissociável da saúde integral, do
bem-estar e da qualidade de vida de magistrados(as), servidores(as) e seus dependentes; 

CONSIDERANDO a importância estratégica das ações preventivas e educativas na redução do absenteísmo, no combate a doenças crônicas não
transmissíveis (DCNTs) e na preservação da capacidade laboral no âmbito do Poder Judiciário Trabalhista;
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os fluxos de agendamento e atendimento por meio de sistemas eletrônicos oficiais, visando 
garantir a transparência, a impessoalidade e a equidade no acesso à assistência nutricional;
 

CONSIDERANDO a essencialidade da observância rigorosa dos padrões técnicos, éticos e de conduta estabelecidos pelo Conselho Federal
de Nutricionistas (CFN) para a segurança de pacientes e profissionais; 

CONSIDERANDO a conveniência de consolidar, em um único ato normativo, as regras de assistência nutricional, conferindo maior segurança 
jurídica aos usuários e facilitando a gestão administrativa da Secretaria de Saúde;
 

RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I  
DOS BENEFICIÁRIOS E DA ABRANGÊNCIA

  
Art. 1º Os serviços prestados pela Assistência Nutricional da Secretaria de Saúde do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
observarão as normas estabelecidas nesta Portaria. 

Art. 2º São beneficiários dos serviços de assistência nutricional:
 

I   
– Magistrados(as) e servidores(as) ativos(as); 

 
II  

– Magistrados(as) e servidores(as) inativos(as); 
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III       
– Dependentes de magistrados(as) e de servidores(as) ativos(as), devidamente cadastrados nos sistemas oficiais do Tribunal; 

 
IV    

– Estagiários(as) e prestadores de serviços terceirizados, observado o disposto no art. 5º desta Portaria. 
 

Parágrafo único. Para os fins desta Portaria, consideram-se dependentes: 
 

I    – cônjuge ou companheiro(a), desde que comprovada a união estável na forma regulamentar; 
 

II   – filho(a) ou enteado(a) até a véspera de completar 21 (vinte e um) anos ou, se estudante de curso técnico, graduação ou
pós-graduação, até a véspera de completar 24 (vinte e quatro) anos; 

 
III    – menor tutelado(a) ou sob guarda judicial, que viva sob a dependência econômica do(a) titular, até a véspera de

completar 18 (dezoito) anos; 
 

IV      – pessoa com deficiência, independentemente da idade, desde que comprovadas a condição e a dependência
econômica por laudo da Junta Médica Oficial; e 

 
V    – pai e mãe que constem como dependentes econômicos do(a) titular no cadastro funcional. 

 
Art. 3º É condição indispensável para o atendimento que os dependentes estejam previamente cadastrados no Sistema Integrado de Gestão
de Pessoas (SIGEP/JT). 

Art. 4º Os serviços serão prestados na modalidade presencial, nos consultórios da Unidade de Saúde do Tribunal, ou na modalidade de
teleatendimento (teleconsulta), por nutricionista contratado(a) pelo Tribunal, sem ônus financeiro direto para os beneficiários.
 

Art. 5º O atendimento a estagiários(as), prestadores(as) de serviços terceirizados e voluntários(as) limitar-se-á exclusivamente à participação
em campanhas preventivas coletivas realizadas no ambiente de trabalho. 

 
 

 
CAPÍTULO II

 
  
 
 

DAS ATIVIDADES E PROCEDIMENTOS 
 
Art. 6º As atividades da Assistência Nutricional compreendem as seguintes 
áreas:
 
  
I – Administrativas e de Gestão:
 

a)    
controle de insumos, materiais antropométricos, softwares de nutrição e 
equipamentos da unidade; 

 
b)   

emissão de laudos, relatórios e pareceres técnicos de sua especialidade; 
 

c)      
realização de perícias, juntas de saúde e auditorias em processos institucionais que envolvam exigências nutricionais; 

 
d)       elaboração,

   promoção   e    execução de    campanhas,   programas    de qualidade de vida e projetos de educação alimentar e nutricional; 
 

e)    
fiscalização técnica de serviços de alimentação terceirizados operantes nas dependências do Tribunal (restaurantes e cantinas), quando
demandada. 

 
II – Clínicas e Assistenciais (Presenciais ou por Teleatendimento): 

 
a)    avaliação do estado nutricional por meio de anamnese alimentar, história clínica, exame físico direcionado e avaliação

antropométrica (presencial) ou por parâmetros referidos e validados pelo profissional (remoto); 
 

b)      solicitação de exames laboratoriais complementares necessários ao diagnóstico e acompanhamento nutricional,
conforme limites normativos do Conselho Federal de Nutrição (CFN); 

 
c)    formulação de diagnóstico de nutrição e elaboração de plano alimentar individualizado, adequado às necessidades

biológicas, rotinas e patologias apresentadas; 
 

d)        prescrição de suplementos alimentares, fitoterápicos e nutrientes necessários ao tratamento, observada a legislação
vigente do Conselho Federal de Nutrição (CFN); 

 
e)       acompanhamento, monitoramento e reavaliação periódica do plano terapêutico nutricional estabelecido. 

 
Art. 7º Casos clínicos de alta complexidade que fujam ao escopo da assistência de atenção primária e ambulatorial do Tribunal (tais como
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transtornos alimentares graves, suporte enteral e parenteral exclusivo) serão encaminhados a profissionais especializados da rede
credenciada externa, sem ônus para o Tribunal, resguardada a possibilidade de acompanhamento integrado ou auditoria pela Assistência
Nutricional. 

4516/2026 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 3
Data da Disponibilização: Quinta-feira, 16 de Julho de 2026

Código para aferir autenticidade deste caderno: 239585



 
CAPÍTULO III 

DO AGENDAMENTO E DO FLUXO DE ATENDIMENTO 
 

Art. 8º O atendimento eletivo será realizado mediante agendamento prévio pelo sistema oficial (GLPI ou Omnichannel), devendo o
beneficiário optar expressamente, no ato do chamado, pela modalidade de atendimento (presencial ou teleatendimento), observada a ordem
cronológica de solicitação e a disponibilidade de vagas. 

 
§ 1º Magistrados(as), servidores(as) e dependentes que residam em cidades do interior ou fora do Estado deverão agendar
preferencialmente na modalidade de teleatendimento. 

 
§ 2º O atraso superior a 15 (quinze) minutos, tanto para a consulta presencial quanto para o ingresso na sala virtual de teleatendimento,
sem justificativa prévia, implicará o cancelamento automático da consulta e o registro da ausência. 

 
§ 3º O beneficiário deverá comunicar a impossibilidade de comparecimento ou de conexão com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)
horas. 

 
§ 4º A ocorrência de 2 (duas) faltas consecutivas (presenciais ou virtuais), sem justificativa ou com comunicação realizada fora do prazo
estabelecido no parágrafo anterior, acarretará a suspensão do direito a novo agendamento de consultas pelo prazo de 6 (seis) meses,
contado a partir da data da segunda ausência. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 9º A Administração do Tribunal poderá, a qualquer tempo, por razões de conveniência administrativa ou em decorrência da
disponibilidade de pessoal e orçamentária, modificar, restringir ou suspender a prestação dos serviços disciplinados por esta Portaria,
assegurando-se ampla e prévia publicidade do respectivo ato. 

       Art. 10. O Procedimento Operacional Padrão (POP) a ser adotado pela Assistência Nutricional é o estabelecido no Anexo desta Portaria.
        Art. 11. Os casos omissos serão submetidos à deliberação da Diretoria-
Geral.
 
  

Art.12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.  
   
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 

 
(assinado eletronicamente)  

Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA  
Presidente TRT 18 Goiás 
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ANEXO  

  
PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP): ASSISTÊNCIA NUTRICIONAL 

  
1.   OBJETIVO  
Padronizar as rotinas de atendimento nutricional no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em suas modalidades presencial
e remota, garantindo a qualidade técnica da terapia dietoterápica e a eficiência administrativa.  

  
2.   

CAMPO DE APLICAÇÃO 
Unidade de Saúde do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (Assistência Nutricional). 

 
I   

– ATENDIMENTO NUTRICIONAL ELETIVO 
 
 

A.  FLUXO DE AGENDAMENTO GERAL: 
 

•     Abertura de chamado: Exclusivamente via sistema GLPI ou Omnichannel. No ato da solicitação, o usuário deverá indicar a
preferência pela modalidade Presencial ou Teleatendimento. 

              •     Contato de agendamento: A equipe de recepção ou o próprio profissional da Assistência Nutricional realizará o contato para
agendamento por meio dos canais institucionais (telefone, ramal, e-mail, chat ou WhatsApp), informando o dia, a hora e as instruções de
preparação para o atendimento.
 

B.  
FLUXO DO ATENDIMENTO PRESENCIAL 

 
1.   
Acolhimento na Recepção:
 

     •     
Identificação e registro do paciente no sistema de prontuário. 

 
•     
Verificação da elegibilidade (vínculo ativo ou cadastro de dependente no SIGEP/JT). 

 
    •     

Direcionamento do paciente à balança e à sala de consulta. 
 

2.   Consulta Nutricional Presencial: 
Atendimento clínico individualizado, compreendendo: 

               •     Anamnese alimentar e clínica: 
levantamento de hábitos alimentares, histórico de saúde familiar, histórico de patologias, alergias e intolerâncias alimentares;
 

•     Avaliação física e antropométrica clínica: 
aferição de dobras, peso, altura, circunferências e/ou teste de bioimpedância para análise de composição 
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corporal; 

 
•     Análise de exames laboratoriais: 
interpretação de exames de sangue recentes trazidos pelo paciente ou requisição de novos exames necessários ao tratamento; 

 
•     Condutas Adjacentes: 
prescrição do plano dietoterápico individualizado (entregue no ato ou enviado em até 48 horas via e-mail/sistema), prescrição 
de suplementação ou fitoterápicos recomendados; 

                     •     Encerramento: 
marcação de retorno em prontuário eletrônico e orientações gerais de estilo de vida saudável.
 

C.  
FLUXO DO TELEATENDIMENTO (TELECONSULTA) 

 
1.   
Preparação e Link de Conexão: 

 
•     Envio do Link: 
Nos 5 (cinco) minutos anteriores à consulta, a Unidade de Saúde enviará ao e-mail ou WhatsApp institucional do beneficiário o link
para acesso à sala virtual oficial de atendimento, operada exclusivamente pela plataforma Google Meet. 

 
•     Instruções ao Paciente: 
O paciente será orientado a providenciar, se disponíveis: 

 
•    
Dados recentes de peso e altura aferidos por profissional de saúde ou balança confiável; 

 
•    
Fotos do corpo seguindo as posições e vestimentas adequadas orientadas previamente pela equipe de saúde para fins
de acompanhamento visual de composição corporal; 

 
•    
Exames de laboratório recentes em formato PDF para análise célere durante o atendimento. 

 
2.   
Acolhimento e Acesso Virtual:
 

•     
O profissional nutricionista iniciará a chamada de vídeo na sala dedicada do Google Meet. 

•     
O beneficiário deverá acessar a sala pontualmente, identificando-se com nome completo. O profissional efetuará a verificação cadastral de
elegibilidade no prontuário eletrônico no início da transmissão.
 

3.   Teleconsulta Nutricional: 
Atendimento clínico individualizado por videoconferência, compreendendo: 

 
•     Anamnese alimentar e clínica remota: 
levantamento de hábitos alimentares, rotinas, histórico de patologias, alergias e queixas de saúde; 
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•     Avaliação antropométrica adaptada: 
registro do peso e altura informados e/ou referidos pelo paciente, com orientação síncrona do profissional sobre como aferir
medidas de circunferência abdominal e cintura com fita métrica, se aplicável; 

 
•     Análise documental de exames: 
compartilhamento de tela ou envio por e-mail dos exames laboratoriais complementares para verificação clínica; 

 
•     Condutas Adjacentes: 
elaboração conjunta de metas alimentares e prescrição do plano dietoterápico individualizado, enviado em formato PDF
criptografado por e-mail institucional ou sistema de mensagens em até 48 horas; 

•     Encerramento: 
agendamento eletrônico do retorno virtual e orientações de bem-estar.
D) SEGUIMENTO (AMBAS AS MODALIDADES): Agendamento de consultas de retorno para reavaliação de medidas antropométricas e ajuste
dietético, conforme o plano de tratamento estabelecido (geralmente a cada 30 ou 45 dias, ou conforme necessidade avaliada em consulta pelo
profissional).
 

II  
– ATENDIMENTO NUTRICIONAL EM ATIVIDADES PREVENTIVAS E COLETIVAS 

 
Fluxo para Programas de Qualidade de Vida no Trabalho e Campanhas: 

 
1.   Planejamento Anual: 
Alinhamento de ações preventivas integradas com as áreas de medicina, odontologia, fisioterapia, educação física e psicossocial,
focando na prevenção de sobrepeso, obesidade, diabetes e hipertensão na força de trabalho. 

 
2.   Execução: Realização de palestras educativas, oficinas e rodas de conversa nas unidades (incluindo o interior em regime de
Correição Integrada) e triagem nutricional rápida em eventos de saúde (Semana da Saúde e Caravana da Saúde). 

 
3.   Programas: 
Participação ativa em Projetos dos Programas Inovar é Cuidar e de Qualidade de Vida no Trabalho, tais como o Medida 
Certa, Medicina do Estilo de Vida, entre outros correlatos que visem à promoção de hábitos saudáveis na comunidade do TRT18. 

 
4.   Mapeamento Epidemiológico: Consolidação de dados estatísticos gerais de composição corporal e riscos nutricionais dos
magistrados e servidores do TRT18, de forma anônima, para subsidiar ações futuras e direcionamento de políticas públicas de
saúde pelo Subcomitê de Atenção Integral à Saúde. 

 
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Despacho

Despacho SCR

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS

Processo Administrativo nº 14347/2026 
Interessad
o(a)
: Patrícia Caroline Silva Abraão 
Assunto: 
Gratificação de Proteção à Primeira Infância e à Maternidade
DESPACHO: (…) “Assim, torno sem efeito o restabelecimento do benefício realizado sob a rubrica Gratificação de Proteção à Primeira Infância e à
Maternidade (GPPIM), determinando o encerramento imediato do benefício anteriormente implantado em favor da Exma. Juíza do Trabalho
Substituta, PATRÍCIA CAROLINE SILVA ABRÃO.(...)”
(Assinado eletronicamente) 
Desembargador PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 
Corregedor do TRT da 18ª Região, em exercício
 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS

Processo Administrativo nº 14350/2026 
Interessad
o(a)
: VINÍCIUS AUGUSTO RODRIGUES DE PAIVA 
Assunto: 
Gratificação de Proteção à Primeira Infância e à Maternidade
DESPACHO: (…) “Assim, torno sem efeito o restabelecimento do benefício realizado sob a rubrica Gratificação de Proteção à Primeira Infância e à
Maternidade (GPPIM), determinando o encerramento imediato do benefício anteriormente implantado em favor do Exmo. Juiz VINÍCIUS
AUGUSTO RODRIGUES DE PAIVA.(...)”
(Assinado eletronicamente) 
Desembargador PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 
Corregedor do TRT da 18ª Região, em exercício
 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS

 
Processo Administrativo nº 14346/2026 
Interessad
o(a)
: Marcela Cardoso Schütz de Araújo 
Assunto: 
Gratificação de Proteção à Primeira Infância e à Maternidade
DESPACHO: (…) “Assim, torno sem efeito o restabelecimento do benefício realizado sob a rubrica Gratificação de Proteção à Primeira Infância e à
Maternidade (GPPIM), determinando o encerramento imediato do benefício anteriormente implantado em favor da Exma. Juíza do Trabalho
Substituta MARCELA CARDOSO SCHÜTZ DE ARAÚJO.(...)”
(Assinado eletronicamente) 
Desembargador PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 
Corregedor do TRT da 18ª Região, em exercício

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS

 
Processo Administrativo nº 14349/2026 
Interessad
o(a)
: RAFAEL VITOR DE MACÊDO GUIMARÃES 
Assunto: 
Gratificação de Proteção à Primeira Infância e à Maternidade
DESPACHO: (…) “Assim, torno sem efeito o restabelecimento do benefício realizado sob a rubrica Gratificação de Proteção à Primeira Infância e à
Maternidade (GPPIM), determinando o encerramento imediato do benefício anteriormente implantado em favor do Exmo. Juiz do Trabalho
Substituto RAFAEL VITOR DE MACÊDO GUIMARÃES.(...)”
(Assinado eletronicamente) 
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Desembargador PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 
Corregedor do TRT da 18ª Região, em exercício

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS

Processo Administrativo nº 1
4351/2026 
Interessad
o(a)
: VIVIANE PEREIRA DE FREITAS 
Assunto: 
Gratificação de Proteção à Primeira Infância e à Maternidade
DESPACHO: (…) “Assim, torno sem efeito o restabelecimento do benefício realizado sob a rubrica Gratificação de Proteção à Primeira Infância e à
Maternidade (GPPIM), determinando o encerramento imediato do benefício anteriormente implantado em favor da Exma. Juíza do Trabalho
Substituta VIVIANE PEREIRA DE FREITAS.(...)”
(Assinado eletronicamente) 
Desembargador PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 
Corregedor do TRT da 18ª Região, em exercício
 
 

DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS

Portaria

Portaria SCR/DGMAG

PORTARIA TRT 18ª Nº 1860/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS
O DESEMBARGADOR CORREGEDOR EM EXERCÍCIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo (Proad) nº 14.739/2026,
CONSIDERANDO a designação do Juiz do Trabalho Substituto Túlio Macedo Rosa e Silva, volante regional, para responder pela Vara do
Trabalho de Palmeiras de Goiás e pelo Posto Avançado de Pires do Rio, no período de 1º de abril a 30 de setembro de 2026, nos termos da
Portaria TRT 18ª nº 588/2026;
CONSIDERANDO a solicitação de diárias formalizada pela Diretora de Secretaria da Vara do Trabalho de Palmeiras de Goiás (doc. 1);
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso X, do Regimento Interno, 
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º Autorizar o pagamento de 2,5 (duas, vírgula cinco) diárias de viagem ao Juiz do Trabalho Substituto TÚLIO MACEDO ROSA E SILVA,
volante regional, em razão de seu deslocamento no percurso Goiânia – Palmeiras de Goiás – Goiânia, no período de 21 a 23 de julho de 2026,
bem como o consequente reembolso de despesas com transporte.
Paragráfo único. As diárias e o deslocamento referidos no caput são motivados por audiências presenciais que serão realizadas na Vara do
Trabalho de Palmeiras de Goiás, conforme constante dos autos do Proad nº 14739/2026.
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

(Assinado eletronicamente) 
Desembargador PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 

Corregedor, em exercício, do TRT da 18ª Região
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1861/2026
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS
O DESEMBARGADOR CORREGEDOR, EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo (Proad) nº 25.348/2025 e na Portaria DMAG n. 159, de
15 de julho de 2026,
CONSIDERANDO a remoção da Juíza do Trabalho Ceumara de Souza Freitas, da titularidade da Vara do Trabalho de Quirinópolis para a
titularidade da Vara do Trabalho de Luziânia, com efeitos a partir do dia 22 de abril de 2026, nos termos da Portaria TRT 18ª nº. 909/2026;
CONSIDERANDO que a Vara do Trabalho de Quirinópolis não conta com lotação de Juiz Auxiliar Fixo;
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, necessidade do serviço e interesse público; e
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, alínea “a”, do Regimento Interno,
 
 
R E S O L V E:
 
 
Art. 1º Designar o Juiz do Trabalho Substituto ALYSON ALVES PEREIRA, volante regional, para responder pela titularidade da Vara do Trabalho
de Quirinópolis, no período de 1º a 11 de agosto de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

Assinado eletronicamente 
Desembargador PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FIHO 

Corregedor, em exercício, do TRT da 18ª Região
 
 

DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

PORTARIA TRT 18ª Nº 1850/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
DIRETORIA-GERAL

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentais, tendo em
vista o que consta na Solicitação de Diárias (SIGEO) nº 1177/2026,
RESOLVE
Autorizar o pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias de viagem, referente ao período de 20 a 22/07/2026, ao Excelentíssimo Juiz do Trabalho
deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, CLEIDIMAR CASTRO DE ALMEIDA, tendo em vista seu deslocamento das cidades de
Palmeiras de Goiânia-GO a Goiás/GO.
Motivo: Participar da solenidade de Instalação da Capital do Estado de Goiás, na Cidade de Goiás, Visita do Governador e de sua comitiva,
juntamente com as demais autoridades, às instalações da nova Vara do Trabalho de Goiás, atualmente em fase de construção e da solenidade de
entrega da Comenda da Ordem do Mérito Anhanguera às autoridades agraciadas, entre elas os Desembargadores Wanda Lúcia Ramos da Silva,
Marcelo Pedra e Luciano Crispim, nos dias 20 e 21 de julho de 2026.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ASS#1976 
___________________________ 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1848/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
Designa Oficial de Justiça para acompanhamento de
diligências, no dia 22 de julho de 2026.

 
O SECRETÁRIO-GERAL JUDICIÁRIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais;
CONSIDERANDO a atribuição conferida no inciso XI do artigo 14 do Regulamento Geral Consolidado;
CONSIDERANDO a necessidade de designação de Oficial de Justiça para acompanhamento de diligências em Águas Lindas de Goiás, no dia 22
de julho de 2026;
CONSIDERANDO o que consta do processo administrativo PROAD nº 7315/2026;
RESOLVE:
Art.1º Designar a servidora Luciana dos Reis Pinheiro, Analista Judiciária - Oficial de Justiça Avaliadora Federal, lotada na Vara do Trabalho de
Valparaíso de Goiás, para acompanhar o Oficial de Justiça da Vara do Trabalho de Águas Lindas de Goiás nas diligências informadas no PROAD
nº 7315/2026, no dia 22 de julho de 2026, bem como o pagamento de 0,5 diária e dos encargos devidos pelo respectivo deslocamento. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

 
GEISA AZEVEDO CARLOS CAMPELO 

Secretária-Geral Judiciária Adjunta 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

 
 
 
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1823/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
Designa Oficial de Justiça para a Vara do Trabalho de
Itumbiara, no período de 20 a 22 de julho de 2026. 

 
O SECRETÁRIO-GERAL JUDICIÁRIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais; 
CONSIDERANDO a atribuição conferida no inciso XI do artigo 14 do Regulamento Geral Consolidado; 
CONSIDERANDO a necessidade de designação de um Oficial de Justiça na Vara do Trabalho de Itumbiara, no período de 20 a 22 de julho de
2026. 
CONSIDERANDO o que consta do processo administrativo nº 13101/2026; 
RESOLVE: 
Art.1º Designar o servidor Erick Henrique de Pádua Faria, Analista Judiciário - Oficial de Justiça Avaliador Federal, lotado na Vara do Trabalho
de Caldas Novas, para atuar na Vara do Trabalho de Itumbiara, no período de 20 a 22 de julho de 2026, bem como o pagamento de 2,5 diárias e
dos encargos devidos pelo respectivo deslocamento. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

 
GEISA AZEVEDO CARLOS CAMPELO 

Secretária-Geral Judiciária Adjunta 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

 
 
 
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1855/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta na Solicitação de Diárias (SIGEO) nº 1179/2026, 
RESOLVE
Autorizar o pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias de viagem, referentes ao período de 21 a 22/07/2026, ao servidor WELLINGTON
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RODOVALHO FONSECA, à disposição deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento das cidades de
Goiânia-GO a Goiás-GO.
Motivo: Conduzir carro oficial para o Exmo. Desembargador Daniel Viana Júnior participar de evento institucional na cidade de Goiás-GO, no dia
21/07/2026, conforme PROAD nº 14779/2026.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ASS#1976 
___________________________ 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral 

 
 

SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

Despacho

Despacho SOF

Termo de Concessão de SF

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
TERMO DE CONCESSÃO DE SUPRIMENTO DE FUNDOS

Publique-se no DEJT. 
Álvaro Celso Bonfim Resende 

Diretor-Geral e Ordenador de Despesas 
(Assinado e datado eletronicamente)

 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

Despacho SAFF
Secretaria de Gestão de Pessoas
Processo Administrativo nº: 14647/2026
Interessado(a): Keyla de Moraes Monteiro Fonseca
Assunto: Interrupção de férias
Decisão: Deferimento.

Portaria

Portaria SGPE

PORTARIA TRT 18ª Nº 1847/2026
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SUPRIDO BREYNER RODRIGUES DA SILVA

CARGO OU FUNÇÃO Chefe da Seção de Contratos Terceirizados

LOTAÇÃO     Fórum Trabalhista de Goiânia- SMLOG

MODALIDADE DE CONCESSÃO Cartão de Pagamento do Governo Federal

VALOR DA CONCESSÃO

Fatura 5.120,00

Saque 2.400,00

Obrigações Patronais 480,00

Total 8.000,00

PERÍODO DE APLICAÇÃO    
Início Data da liberação do recurso

Fim 14/10/2026

PERÍODO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS    
Início     Data da liberação do recurso

Fim     08/11/2026

JUSTIFICATIVA PARA SAQUE

A autorização de valor para saque justifica-se em razão de serviços de
manutenção/conservação serem realizados, em muitos casos, somente por pessoas
físicas não afiliadas à rede BB Cartões, devendo o suprido justificar cada gasto
realizado.
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
O DIRETOR DA DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o teor do Processo Administrativo nº
19888/2023,
RESOLVE:
Art. 1º Considerar revogada, com efeitos a partir de 3 de agosto de 2026, PORTARIA TRT 18ª Nº 3434/2025 que autorizou o regime de
teletrabalho da servidora Patrícia Cunha Nunes, ocupante de cargo da carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, lotada na Secretaria de
Cálculos Judiciais.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

assinatura eletrônica 
ELMO CÉSAR COEVAS LOUBET 

Diretor da Divisão de Desenvolvimento de Pessoas

PORTARIA TRT 18ª Nº 1849/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
O DIRETOR DA DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o teor do Processo Administrativo nº
15055/2024,
RESOLVE:
Art. 1º Considerar revogada, com efeitos a partir de 3 de agosto de 2026, PORTARIA TRT 18ª Nº 3428/2025 que autorizou o regime de
teletrabalho da servidora Jane Lúcia de Miranda Mariano, ocupante de cargo da carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, lotada na
Secretaria de Cálculos Judiciais.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

assinatura eletrônica 
ELMO CÉSAR COEVAS LOUBET 

Diretor da Divisão de Desenvolvimento de Pessoas
 

 
 
 

SECRETARIA DE AUDITORIA

Portaria

Portaria SECAUD

PORTARIA TRT 18ª Nº 1859/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
O DIRETOR DA SECRETARIA DE AUDITORIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições
regulamentares, 
Considerando a Resolução nº 309, de 11 de março de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre as Diretrizes Técnicas das
Atividades de Auditoria Interna Governamental do Poder Judiciário e dá outras providências;
Considerando a Resolução Administrativa nº 10, de 18 de fevereiro de 2022, do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, que dispõe sobre as
competências, a estrutura e a atuação da Secretaria de Auditoria; 
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Considerando a previsão disposta no Plano Anual de Auditoria aprovado pela Presidência do Tribunal para o exercício de 2026, constante do
Proad nº 23229/2025;
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar o servidor Erick Alexandre Ferreira de Jesus, lotado nesta Secretaria de Auditoria, para realizar a Auditoria de Conformidade para
Avaliar a Efetivação da Responsabilidade Socioambiental nas Atividades do Tribunal, conforme previsão constante do Plano Anual de Auditoria
para o ano de 2026.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

Goiânia, 16 de julho de 2026.
MARCOS BALDUÍNO DE OLIVEIRA 

Diretor da Secretaria de Auditoria
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